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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 29/2012
Senhor Presidente;

Considerando que as pessoas portadoras de necessidades especiais são notadamente prejudicadas na busca pelo seu espaço nas comunidades a que pertencem, cabendo às autoridades encontrar caminhos para viabilizar essa integração. A sociedade em geral é sensível aos problemas que as aflige e demonstra-se simpática com medidas direcionadas a amenizar a distância que os separa de uma necessária e justa integração social;

Considerando as mobilizações promovidas em favor dos portadores de deficiência são realizadas no âmbito dos municípios, através de entidades representativas e por ativistas que, apesar das resistências habituais, procuram dar visibilidade às dificuldades que enfrentam no dia-a-dia, às melhorias que se fazem necessárias e, numa tentativa de sensibilizar a população, à justeza da causa a ser encampada por todos;
Considerando que se faz necessário encontrar meios para se fazer cumprir as normas legais vigentes, a fim de que o teor nelas preceituados comecem a tomar forma na vida real e passem a minimizar as barreiras de fato existentes, tanto sob os aspectos arquitetônicos como os de fundamento preconceituoso, assinalando um tipo de ação imprescindível à cidadania de pessoas com deficiência, que enfrentam notórios desafios para exercer a plena inclusão social. Desde a educação, passando pelo mercado de trabalho e por aspectos diversos da vida quotidiana, tais como a locomoção e o uso de equipamentos públicos, são diversos os obstáculos com que se defrontam. Tais dificuldades são potencializadas, inclusive, pela existência de um persistente preconceito, que infelizmente ainda não extirpamos da nossa cultura e que não podemos jamais subestimar;

Considerando, dentre as normas legais vigentes, o Decreto Federal nº 5296/2004, que regulamenta as Leis nos 10.048/2000 (dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica) e 10.098/2000 (estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida), fixou julho/2007 como prazo final para ao menos os prédios públicos cumprissem as normas de acessibilidade. As diretrizes, como rampas e banheiros adaptados em cada andar, visam garantir o acesso universal, retirando barreiras que impeçam a movimentação. Além dos prédios públicos, o desafio dos cadeirantes e das pessoas com mobilidade reduzida segue nas calçadas com rampas a serem reformadas ou, pior, delas destituídas;
Considerando, contudo, que assegurar o direito de locomoção das pessoas, mediante oferta de transporte público e de condições adequadas para a circulação de veículos em geral e de pedestres, universalizando a mobilidade e a acessibilidade parece uma realidade ainda mais distante para essa população específica, pois, tanto quanto vencer preconceitos, as dificuldades (de ordem financeira ou vontade política) freiam sua efetiva concretização, o que justifica, pois, a elaboração de normas outras voltadas a incentivar a aplicação das já existentes. Nesse sentido, encontra-se tramitando na Assembléia Legislativa do nosso Estado o Projeto de Lei nº 239/2012 - Institui o Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos municípios - IPAM, a ser calculado e publicado pela Administração Estadual, cuja autoria é do Deputado Celso Giglio; 
Considerando que, alem da já louvável idéia em apresentar o projeto, o autor foi muito feliz nos argumentos utilizados na sua justificativa, onde, da sua forma, expõe questões mencionadas nas considerações anteriores, bem como dá significado à expressão “acessibilidade” e a relaciona com a informática, arquitetura e urbanismo, reconhecendo o atraso do nosso país neste campo, quando, como exemplo, discorre sobre os vários empecilhos (no hotel, transporte e próprio auditório) vividos pelos participantes (com algum tipo de deficiência) na 2ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência - promovida pela Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania (Seju) em Curitiba. Como se pode depreender desta notícia, embora seja tema quase obrigatório no discurso político e nos programas de governo, as políticas de acessibilidade ainda estão muitos distantes das preocupações quotidianas do administrador brasileiro. Nem mesmo no ambiente acadêmico, que deveria servir de farol para o Estado e a Sociedade Civil tais políticas conseguem vencer a barreira da indiferença. Ainda faz um comparativo do custo-benefício da execução de medidas e a necessidade de suscitar um clima de emulação entre os Municípios, fazendo com que o exemplo dos municípios aplicadores de uma política consistente no campo da acessibilidade contagie todos os demais, suscitando assim uma pressão popular e política em prol do direito à acessibilidade e uma saudável competição entre os administradores locais. Neste aspecto, cumpre citar o artigo 5º que autoriza a Administração Estadual a instituir prêmios em favor dos Municípios em razão de sua posição no IPAM. Serão premiados tanto os que ocuparem as primeiras posições quanto aqueles que tiverem avançado de forma significativa de uma medição para outra;

Considerando enfim, tratar de assunto de relevante interesse público que envolve cerca de cinco milhões de pessoas, 11% da população do Estado, onde o projeto viabiliza um meio de premiação aos municípios que mais investirem em ações concretas em prol dessa população, viabilizando formas seguras para acessar o lazer, a educação e o trabalho.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, seja dada ciência à Assembléia Legislativa, através do Presidente, Exm°. Senhor Barros Munhoz e dos Lideres de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de agilizar a tramitação e a aprovação do Projeto de Lei nº 239/2012, que institui o Índice Paulista de Acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida nos Municípios - IPAM, a ser calculado e publicado pela Administração Estadual, cuja autoria é do Deputado Celso Giglio.

Solicito, ainda, que cópia desse documento seja encaminhada, por e-mail, às demais câmaras municipais do nosso Estado, assim cadastradas nesta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de abril de 2012.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
                VEREADOR – PDT
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